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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR„ 1.076s3-014„276/90-78

LAX?Si

SessWo de 22 de fevereiro de 1994	 ACORDO NR. 101-86.222

Recurso !ir. r. 7k3 „ 4425 -- 1"' I ',:::;/DEDUÇA o EX:: DE J.986

Re cot- rent e	 e A T 1...A NT :r. DA 1.1C:x.:. D :E s T R'. :r. BUIDo Ez A C: I NE: m A TOOR A F. 1: CA 1... T D A ..

Recorrida	 : DE;,..1". NO 1 : E O DE:: ,...T A NE:: 	O

CON TRIB ti Ig.:10  Ao 1R OGRA MA DE: 3:NTE: o F .,: AgNo Eme:: .1 AL. -- 
EaS/DIED1.1210 -- D e c: o rrOncia -- Man t ida no proc es is c)
principal a cobrança do imposto de renda da pessoa
jurídica, cabe no procedimento decorrente a exi-
gOncia da contribui0o ao PIS/DEDUÇA0 calculada em .
função do mesmo imposto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ATLANTIDA UCB DISTRIBUIDORA CINEMATOORAFICA

LTDA.n

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con -

:1. no de Con t r ti bit ti. ri tos „ pelo voto de , eldà,Lidãde l NE:O AJ:;. provi fr“.:.:Tt to ao r e.? --
ck.t r S o !, nos termos do relatório e voto que passam a. :i. n t.(...1 r.:-:I.r o pres. e? n

...
julgado. Vencidos os Conselheiros Celso Alves Feitosa, Sebastião RO -

drigues Cabral„ 'Rã.ul. Pimentel e. ROJe.)ert0 wíujap, çon-çalt.es,
':-

:ala Jas SessOes, em 22 de fevereiro de 1994
,

mÁR::.,I1 1.3E: gf.-. :*.'	 - PRESIDENTE
.4

MANOEL ANTONIO OADEL DIAS	 - RELATOR

Ã,LUIZ FERNANDO 01 ,EIRA -E MORAES - PROCURADOR DA Fâ

SESSA0 DE:	 2 9 ABR • 994	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, OS seguintes Conselhei- 	 .

rosN jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,	 ROBERTO

WILLIAM GONÇALVES e RAUL PIMENTEL. lir
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 1
1.

PROCESSO NR. 10760 - -014.276/90 -78	 I

1

RECURSO NR.n 78.425

ACORDMO NR.4. 101-86.222	 I

RECORRENTE N ATLANfIDA UCB DISTRIBUIDORA CINEMATOORAFICA LTDA.	 g
'g
g

li
II,RELATORIO	 g

i

11,A empresa supra identificada recorre a este Conselho da
. i

Decisão do Sr. Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro-RJ., que
:,

julgou procedente A eYigOncia fiscal formalizada no Auto de Infração

de fls. 01.
I,
E
u

Trata-se de tributação reflexa de outro processo ins- 	 J,

taurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda -pes
1

soa	 juridíca,	 protocolizado	 na reparticão local sob	 o	 nr.
,,

10768-014.275/90-13.	 ..1
,

i

i

Nestes autos cogita-se da cobrança da Contribuição ao 	 !,

Programa de Integração Social - PIS/DEDUÇMO, correspondente a 5% do 	 !..,,
IRPJ exigido no exercício de 1986, consoante estabelecido no artigo 	 .,.,

3o., letra "a", parágrafo lo., da Lei Complementar nr. 07/70. ,,!

Mantida parcialmente a tributação no processo matriz em 	
l'.

i

primeira in.to .u...ia, igual sorte coube a este litígie naquele grau de 	 ri
1

Jurisdição, conforme decisão de fls. 31/32. il
11
11,
11

Dessa	 decisão a contribuinte foi cientificada em 	 [.,

112.04.93 e, in IMIWfol'iNM:1-:R !. ingressoU em 26.04.93, com o recurso volun- 	 ,1.,
..,

tário de fls. 36/37,,,r,„,,e •1H
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PROCESSO NR. :1.

 nr. 101-86.222

Como raz'des do recurso, a contribuinte se reporta aos .

fundamentos apresentados no processo principal, anexos por cópia às

fls. 38/45.

.	 ,
E o re1atório2t
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10768-014.276/90-78

ACORDg0 NR. 101•86.222

'VOTO

Conselheiro g MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Relator:

O recurso é tempestivo e está amparado no artigo 33 do

Decreto nr. 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme evidenciado no relatório, está em causa a exi-

gOncia da Contribuição ao PIS/DEDUÇAO, no exerci cio de 1988, em decor-

rOncia de irregularidades apuradas em procedimento fiscal instaurado

contra a empresa, na área do Imposto de Renda-Pessoa Jurldica.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte fàtico

é o mesmo que embasou a :x ::i procedida no processo principal, não

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada da levada a

efeito naquele processo.Tal fato justifica-se pelos fundamentos expli-

citados em diversos votos proferidos nesta instância e que se encon-

tram sintetizados na ementa a seguir transcrita, consubstanciada no

Acórdão nr. 101-72.041/81, prolatado pela C. Primeira Câmara deste

Conseihm;

"O decidido no processo da pessoa juridica, quanto á
matéria que, por sua natureza ou decorrOncia de lei
acarrete reflexo na tributação das pessoas fisicas ou
na fonte, faz coisa julgada nos processos decorrentes,
eis que houvesse possibilidade de novo pronunciamento
sobre os mesmos fatos poder-se-iam estabelecer even-
tuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de
vista social e legal."

Como o processo principal foi objeto de deliberação

deste Colegiado, em Sessão realizada em 22.02.94, não cabe neste autos 	 .,
iretomar o exame quanto á existOncia do suporte fático da presente exi- 	 1

,.
gOncia fiscal, uma vez que a matéria já foi examinada na mencionada 	 i

,ocasião.
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PROCESSO NR . 1076S-014.276/90-7S

Acórdão nr. 101-86.222

Assim, considerando a decisão prolatada no processo

principal, formalizada no Acórdão nr. 101-86.149, de 22.02.94, em que

esta Cãmara, pelo voto de qualidade, negou provimento ao recurso,

igual decisão se impffe nesta oportunidade, razão porque nego provimen-

to ao presente recurso.

Brasília (DF), em 22 de fevereiro de 1994

MANOEL ANTON I O GADELHA D I AS - RELATOR tt,44•	 .i- f
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